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Fatores de risco para doenças sexualmente
transmissíveis entre prostitutas e travestis
de Ribeirão Preto (SP), Brasil

Afonso Dinis Costa Passos1 e José Fernando de Castro Figueiredo2

Objetivo. Caracterizar a população de profissionais do sexo em atividade em Ribeirão Preto,
Brasil, segundo variáveis demográficas e socioeconômicas, e estudar os fatores de risco para
doenças sexualmente transmissíveis nessa população.
Métodos. Foram visitados todos os locais de prática de prostituição identificados na cidade.
Os participantes responderam um questionário que levantava informações sócio-demográficas
e fatores de risco para doenças sexualmente transmissíveis. Foi responsável pelas entrevistas
uma assistente social que há mais de 5 anos desenvolvia atividades educativas junto aos pro-
fissionais do sexo de Ribeirão Preto.
Resultados. As 449 prostitutas, 53 travestis e 13 michês estudados representam uma po-
pulação jovem, de baixa escolaridade, reduzido nível socioeconômico e grande mobilidade es-
pacial. Em relação às prostitutas, os travestis apresentaram risco significativamente mais ele-
vado para doenças sexualmente transmissíveis, o qual se traduz por diferenças em termos do
tempo de trabalho, número médio de parceiros por dia, antecedente de doenças sexualmente
transmissíveis ulcerativas, prática de sexo anal, uso de drogas ilícitas não-injetáveis, especial-
mente o crack, e antecedente de prisão. A exposição a bebidas alcoólicas foi o único fator de
risco mais freqüente entre as prostitutas. O uso de preservativo com parceiros fixos foi menos
comum do que nas relações sexuais comerciais, tanto em prostitutas como em travestis.
Conclusões. Os profissionais do sexo de Ribeirão Preto, especialmente os travestis, repre-
sentam uma população socialmente marginalizada e de alto risco para doenças sexualmente
transmissíveis. É necessário que os serviços de saúde pública dediquem mais atenção aos pro-
fissionais do sexo, tanto em termos de programas preventivos como de realização de novas in-
vestigações que permitam um melhor conhecimento acerca dos fatores de risco específicos desse
grupo para as doenças sexualmente transmissíveis.

Comportamento sexual, profissional do sexo.

RESUMO

Os profissionais do sexo (PS) repre-
sentam uma população de alto risco
para as doenças sexualmente transmis-
síveis (DST) (1–6). Isso se deve a fatores
diretamente ligados à prostituição —
tais como elevado número de parceiros

e relações sexuais de risco — e a prá-
ticas e situações a ela associadas, aí
incluídos o consumo de drogas ilícitas
e de bebidas alcoólicas, a exposição a
prisões, o baixo nível educacional e a
marginalização socioeconômica (1, 2,
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7–9). Por outro lado e, talvez, em parte
devido ao estigma de que são vítimas,
os PS têm recebido pouca atenção por
parte dos órgãos de saúde pública e
dos pesquisadores da área da saúde 
no Brasil, decorrendo daí uma grande
carência de informações que permitam
um melhor conhecimento de alguns as-
pectos ligados aos riscos a que são sub-
metidos, essenciais para orientação de
programas preventivos. 

Ribeirão Preto não é uma exceção 
a essa regra. Com uma população 
de 500 000 habitantes, constituindo-se 
em centro econômico-financeiro de
uma das mais ricas regiões do Brasil,
com cerca de 2 milhões de habitan-
tes, a cidade tem atraído grandes flu-
xos migratórios de diferentes partes
do país. Embora algumas instituições
venham desenvolvendo trabalhos de
apoio aos PS na cidade, nunca houve
uma investigação sistematizada dessa
população, que é desconhecida sob qual-
quer aspecto, ligado ou não à área da
saúde. 

Assim, o objetivo do presente estudo
foi caracterizar a população de PS em
atividade em Ribeirão Preto segundo
variáveis demográficas e socioeconô-
micas, e estudar os fatores de risco
para DST entre esses profissionais.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para efeito de inclusão no trabalho
foram utilizadas três categorias de PS,
com as seguintes definições: 1) prosti-
tuta: mulher que pratica relação sexual
predominantemente com homens, em
troca de pagamento; 2) travesti: homem
que trabalha travestido de mulher e
que pratica relação sexual predomi-
nantemente com homens, em troca de
pagamento; 3) michê: homem, geral-
mente jovem, que pratica relação se-
xual com pessoas de ambos os sexos,
em troca de pagamento.

A população de PS de Ribeirão Preto
foi inicialmente estimada em 400 a 500
indivíduos, com base em dados de duas
instituições que prestam atendimento a
essa população: a Secretaria de Saúde,
através do seu Programa Municipal de
Doenças Sexualmente Transmissíveis e
AIDS (PMDSTAids), e a Universidade

de São Paulo (USP), através do Núcleo
de Estudos e Prevenção de Drogas e
Aids (NEPDA). A participação dessas
duas instituições possibilitou a identi-
ficação dos locais onde se encontravam
os PS de Ribeirão Preto, como mora-
dia ou local de trabalho, e o estabeleci-
mento de um contato prévio. Todos os
locais identificados foram visitados
pela equipe, da qual fazia parte uma
assistente social que há mais de 5 anos
mantinha atividades educativas junto
aos PS da cidade. Essa assistente social
é ligada ao NEPDA e foi a responsável
pelas entrevistas com os participantes.
As visitas a cada local repetiram-se de
modo a garantir que fossem contatados
todos os indivíduos que nele residiam
ou trabalhavam. Quando necessário, as
visitas foram agendadas previamente,
com o intuito de facilitar a localização
dos potenciais participantes. 

Quando se tratava de prostituição
em áreas abertas (ruas, avenidas e
praças) usaram-se, inicialmente, pos-
tos fixos próximos às áreas de trabalho
dos PS, para os quais eles eram cha-
mados a comparecer. Essas atividades
foram complementadas com buscas
ativas (nas quais sempre se fazia pre-
sente a assistente social) a pé ou de
carro e com a participação de lide-
ranças naturais, identificadas entre os
potenciais participantes, que busca-
vam motivar os colegas a participar da
investigação. Quando ocorreu o esgo-
tamento dessa estratégia, passou-se a
usar um ônibus especial, projetado
para uso em pescarias, que possui pol-
tronas, mesas e amplo espaço na parte
traseira. Esse ônibus permitiu a in-
clusão de muitos PS que relutavam em
deixar o seu local de trabalho e com-
parecer a um posto fixo. Outros poten-
ciais participantes foram identificados
e incluídos na pesquisa a partir de in-
formações prestadas por pessoas que
os conheciam, usando-se a técnica co-
nhecida como “amostragem em bola
de neve”, ou snowball sample.

Após tomarem contato com os obje-
tivos da pesquisa, os PS foram convi-
dados a dela participar, após leitura e
assinatura de um termo de consenti-
mento. Um questionário padronizado
foi aplicado a cada um dos participan-
tes individualmente, visando levantar

informações sócio-demográficas e fato-
res de risco para DST. Na mesma oca-
sião, uma amostra de 10 mL de sangue
foi coletada de cada participante, com
vistas a estudar a distribuição de mar-
cadores sorológicos de hepatite B nessa
população. O estrato social foi definido
com base no critério de classificação
econômica Brasil, utilizado pela Asso-
ciação Nacional de Empresas de Pes-
quisa (10). Este critério é construído a
partir das seguintes variáveis: grau de
instrução do chefe da família, proprie-
dade de alguns eletrodomésticos es-
pecíficos e existência de empregada
doméstica cujos serviços sejam pagos
pelo participante. A cada um desses
itens atribuem-se pontos, com o resul-
tado sendo expresso numa classifi-
cação numérica descendente à qual se
associam estratos: 25 a 34 pontos (es-
trato A), 17 a 24 pontos (estrato B), 11 a
16 pontos (estrato C), 6 a 10 pontos (es-
trato D) e 0 a 5 pontos (estrato E).

O teste do qui-quadrado (c2) foi em-
pregado para testar associações entre
as variáveis. Nas situações em que o
seu uso foi inviabilizado, em virtude
do pequeno número de participantes,
utilizou-se o teste exato de Fisher.

A investigação foi aprovada pelo
Comitê de Ética em Pesquisa do Hos-
pital das Clínicas da Faculdade de Me-
dicina de Ribeirão Preto, da USP. Os
dados foram coletados entre agosto de
1999 e março de 2000.

RESULTADOS

Ao todo foram estudados 515 PS, re-
presentados por 449 prostitutas, 53 tra-
vestis e 13 michês (tabela 1). Embora 
a média da idade desses grupos tenha
sido baixa e praticamente igual entre
si, verificaram-se diferenças nas am-
plitudes de variação, com a mais larga
delas ocorrendo entre as prostitutas
(13 a 64 anos) e a menor entre os
michês (18 a 29 anos). A observação
dos locais de nascimento evidencia
percentuais reduzidos de prostitutas e
travestis nascidos em Ribeirão Preto 
e região, com mais da metade deles
sendo originários de outros estados do
país. Chama a atenção o fato de que
menos da metade dos indivíduos nes-
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ses dois grupos reside em Ribeirão
Preto e que aproximadamente um
terço deles mantém residência em ou-
tros estados. Nas três categorias, pre-
dominou o nível de escolaridade entre
4 e 8 anos, seguido daqueles que che-
garam a iniciar ou concluíram o ensino
médio. Destacam-se percentuais consi-
deráveis de indivíduos com escola-
ridade igual ou inferior a 4 anos, que
variaram de 15%, entre os travestis, a
30,8% entre os michês. Os estratos so-
ciais C e D foram os mais observados
nas três categorias, tendo atingido
77,5% entre as prostitutas.

Muito embora os michês se caracte-
rizem por ter entre seus clientes indi-
víduos de ambos os sexos, chamou a
atenção, na população do presente
estudo, a constatação de que pratica-
mente a totalidade deles referia aten-
der apenas mulheres, podendo assim

ser vistos como o equivalente mascu-
lino da prostituta. Além disso, a inves-
tigação de marcadores sorológicos de
hepatite B, realizada em todos os par-
ticipantes, mostrou valores de pre-
valência praticamente idênticos entre
os michês e as prostitutas. Por essas
razões, e tendo-se em conta o reduzido
número de michês incluídos neste tra-
balho, optou-se por agrupá-los às
prostitutas para efeito de comparação
dos fatores de risco para DST (tabela
2), passando o grupamento a ser iden-
tificado como “prostitutas”. 

O único fator de risco que se mos-
trou mais presente no grupo das pros-
titutas foi a sensação de alcoolização,
referida como ocorrendo diariamente
ou ao menos uma vez por semana 
por 62,1%, contra 34,6% dos travestis.
Em contrapartida, os travestis mostra-
ram proporções significativamente

mais elevadas de presença dos demais
fatores de risco, com exceção apenas
de história de uso de drogas ilícitas
intravenosas e de relação sexual com
usuários de tais drogas, onde não se
verificaram diferenças entre as duas
categorias. No que diz respeito ao
tempo de trabalho como PS, 58,2% das
prostitutas haviam iniciado sua prática
até 2 anos antes, proporção que al-
cançou apenas 15,1% entre os travestis.
Um número médio diário de parceiros
igual ou superior a três foi descrito por
48% das prostitutas e por 69,8% dos
travestis. A comparação entre as duas
categorias mostrou ainda diferenças
significativas em relação aos seguintes
antecedentes: DST de natureza ulce-
rativa, relação sexual anal, uso de dro-
gas ilícitas não-intravenosas, uso de
crack (16,9 e 39,6%), ter estado preso e
uso constante de preservativos em re-
lações sexuais de natureza comercial.

Embora não mostrado nas tabelas,
merece registro o fato de que 226 pros-
titutas e 10 travestis relataram ter par-
ceiros sexuais fixos, e o fato de que
71,6 e 28,6%, respectivamente, referi-
ram não usar preservativo nesse tipo
de relação, ou usá-lo apenas eventual-
mente (diferença não significativa do
ponto de vista estatístico).

DISCUSSÃO

Uma das maneiras de atenuar as di-
ficuldades de acesso a populações que
vivem em um estado de semiclandesti-
nidade é a incorporação à pesquisa de
pessoas que gozem da confiança dos
potenciais participantes. Inquestiona-
velmente, o sucesso na inclusão de um
número tão expressivo de profissio-
nais do sexo neste trabalho deveu-se 
à participação ativa de uma assistente
social familiarizada com a população
alvo, que cumpriu o papel que a litera-
tura define como “entrevistador de
acesso privilegiado” (11). Além disso,
teve grande importância a ajuda pres-
tada por algumas prostitutas que
espontaneamente colaboraram na ar-
regimentação de participantes, exer-
cendo o papel de informantes chaves,
ou seja, indivíduos da própria comuni-
dade, com reconhecida capacidade de
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TABELA 1. Características sociais e demográficas de profissionais do sexo de Ribeirão
Preto (SP), Brasil, 1999 a 2000

Prostitutas Michês Travestis
Característica (n = 449) (n = 13) (n = 53)

Idade (anos)
Média 23 22 23
Variação 13 a 64 18 a 29 17 a 39

Local de nascimento No. % No. % No. %

Ribeirão Preto 28 6,2 6 46,1 5 9,5
Região de Ribeirão Preto 37 8,3 1 7,7 6 11,3
Estado de São Paulo 107 23,8 2 15,4 12 22,6
Outro estado 277 61,7 4 30,8 30 56,6

Local de residência
Ribeirão Preto 196 43,6 12 92,3 23 43,4
Região de Ribeirão Preto 38 8,5 — — 2 3,8
Estado de São Paulo 64 14,3 — — 11 20,8
Outro estado 151 33,6 1 7,7 17 32,0

Escolaridade
< 2 anos 28 6,2 2 15,4 4 7,5
2 a 4 anos 54 12,0 2 15,4 4 7,5
4 a 8 anos 277 61,7 5 38,4 30 56,6
Ensino médio 77 17,2 3 23,1 13 24,6
Universidade 13 2,9 1 7,7 2 3,8

Estrato sociala

A 2 0,5 — — 1 1,9
B 41 9,1 2 15,4 13 24,5
C 168 37,4 7 53,8 17 32,1
D 180 40,1 2 15,4 15 28,3
E 58 12,9 2 15,4 7 13,2

Total 449 100,0 13 100,0 53 100,0

a Definido com base no critério utilizado pela Associação Nacional de Empresas de Pesquisa (10). O critério é construído a
partir das seguintes variáveis: grau de instrução do chefe da família, propriedade de alguns eletrodomésticos específicos e
existência de empregada doméstica cujos serviços sejam pagos pelo participante.



liderança e potencial para influenciar
outros em relação a participar ou não
da investigação (12).

Também foi decisiva a participação,
no planejamento da investigação, das
duas instituições que trabalham com
os PS de Ribeirão Preto. Ambas têm
longa tradição de contato próximo com
essa população, que se traduz por um
conhecimento detalhado dos locais 
de prática de prostituição na cidade e
pela identificação da maioria dos en-
volvidos, a quem visitam com regula-
ridade, prestam atendimento em ter-
mos das necessidades mais urgentes 

e distribuem preservativos. Este tra-
balho englobou todos os locais de prá-
tica de prostituição identificados como
tais pelas duas instituições, aí incluídos
pensões, hotéis, bordéis e ruas. Assim,
tendo-se em conta as expectativas do
pessoal do PMDSTAids e do NEPDA,
as 449 prostitutas e os 53 travestis in-
cluídos nesta investigação devem estar
muito próximos do total de indivíduos
de cada uma dessas categorias à época
da realização da pesquisa. A busca in-
tensiva dos PS e a inclusão da grande
maioria daqueles identificados como
tais conferem a este trabalho um cará-

ter de pesquisa de base populacional.
Minimiza-se, assim, a probabilidade 
de ocorrência de vieses de seleção, pre-
sentes quando a população de estudo 
é representada por grupos específicos,
tais como pacientes de clínicas de tra-
tamento de DST, ou a população de 
PS de uma única região da cidade (3).
Além disso, reduz-se a possibilidade
de que a proporção menor de  traves-
tis (10,3%) na população decorra do
fato de ser este um grupo de mais difí-
cil identificação e acesso. Tudo indica
que a participação majoritária das
prostitutas (87,2%) deva refletir, em
grande parte, a distribuição dos PS em
atividade em Ribeirão Preto, onde a
maioria é representada por mulheres.
Entretanto, deve-se reconhecer que o
reduzido percentual de michês na po-
pulação de estudo (2,5% do total) deve-
se, muito provavelmente, às dificulda-
des de identificar este subgrupo. 

Neste estudo, a idade média das
prostitutas aproximou-se de 25 anos,
sendo semelhante à média verificada
em Glasgow, na Escócia (1), e inferior
à média descrita em outros locais: 27
em Amsterdã, na Holanda (4); 27,2 no
porto de Santos, Brasil (13); 27,6 em
Londres, Inglaterra (14); e 29,8 na Es-
panha (2). A larga amplitude na idade
das prostitutas deveu-se à presença de
meninas de 13 anos entre as 16 prosti-
tutas menores de idade incluídas, ao
mesmo tempo em que houve uma par-
ticipante com 64 anos. 

O grande poder da Cidade de Ri-
beirão Preto de atrair os PS pode ser
evidenciado pela constatação de que 
a maioria deles nasceu fora da cidade 
e da sua região de influência. Isso
também é confirmado pelo fato de que
um número significativo mantém re-
sidência oficial em outras cidades do
estado ou em outras regiões do país,
de modo particular em Minas Gerais 
e, secundariamente, no Paraná e em
Goiás. Apesar de residirem fora da
cidade, essas pessoas dirigem-se pe-
riodicamente a Ribeirão Preto onde
permanecem por períodos variáveis,
praticando a prostituição, antes de
retornarem aos locais onde residem. 
A proximidade geográfica e a idea-
lização de Ribeirão Preto como um
eldorado econômico — conhecido em
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TABELA 2. Fatores de risco para doenças sexualmente transmissíveis em prostitutas e
travestis de Ribeirão Preto (SP), Brasil, 1999 a 2000

Prostitutasa Travestis
(n = 462) (n = 53)

Fator de risco No. % No. % P

Tempo de trabalho
< 6 meses 111 24,0 1 1,9
6 a 24 meses 158 34,2 7 13,2
> 24 meses 193 41,8 45 84,9 >0,0001

Número médio de parceiros por dia
Até 2 240 52,0 16 30,2
3 a 5 189 40,9 28 52,8
> 5 33 7,1 9 17,0 0,0028

Antecedente de doença sexualmente 
transmissível ulcerativa
Sim 52 11,3 16 30,2
Não 410 88,7 37 69,8 0,0003

Sexo anal
Sim 52 11,3 53 100,0
Não 410 88,7 — — >0,0001

Uso de drogas intravenosas ilícitas
Sim 16 3,5 1 1,9
Não 446 96,5 52 98,1 0,8395

Sexo com usuário de drogas intravenosas
Sim 96 20,8 15 28,3
Não 366 79,2 38 71,7 0,2779

Uso de drogas ilícitas não-intravenosas
Sim 234 50,6 41 77,4
Não 228 49,4 12 22,6 0,0004

Consumo de crack
Sim 78 16,9 21 39,6
Não 384 83,1 32 60,4 0,0001

Sentir-se sob efeito do álcool
Diária/semanalmente 287 62,1 18 34,6
Raro/nunca 175 37,9 34 65,4 0,0002

Antecedente de ter sido preso
Sim 59 12,8 24 45,3
Não 403 87,2 29 54,7 >0,0001

Uso de preservativo em relação comercial
Sempre 426 92,2 39 73,6
Freqüente 36 7,8 14 26,4 >0,0001

Total 462 100,00 53 100,00

a Inclui 449 prostitutas e 13 michês.



todo o país como a “Califórnia brasi-
leira” —, devem ser os fatores mais re-
levantes para explicar esses achados.
Do ponto de vista sanitário, essa rota-
tividade representa um obstáculo con-
siderável à implementação e susten-
tação de programas preventivos, além
de possibilitar a introdução de agentes
infectantes em áreas indenes. 

A constatação de que mais de 70%
dos participantes tinham escolaridade
máxima de 8 anos — com cerca de 
18% deles com não mais de 4 anos —
evidencia o reduzido grau de edu-
cação da população estudada. A título
de comparação, os dados do censo bra-
sileiro realizado no ano de 2000 mos-
tram que 59,6% do total de habitantes
de Ribeirão Preto tinham escolaridade
máxima de 8 anos (15). Esse nível mais
reduzido de escolaridade entre os PS
não pode ser imputado à baixa idade
dos participantes, uma vez que apenas
16 deles eram menores de 18 anos.
Além disso, mesmo o mais jovem já
havia completado o seu 13° aniversá-
rio; portanto, em condições normais,
esperava-se dele uma freqüência mí-
nima de 6 anos à escola. Portanto, a re-
duzida escolaridade da maioria dos
participantes deve ter resultado das di-
ficuldades de acesso à escola, ou, mais
provavelmente, do abandono precoce
do estudo. Dados de um levantamento
entre prostitutas atuando em Londres
apontam para a segunda hipótese, na
medida que revelam percentual ele-
vado de abandono da escola já entre in-
divíduos muito jovens, atingindo 62%
até os 16 anos de idade (16).

O predomínio dos estratos sociais C
e D demonstra que, no geral, a popu-
lação estudada tem condição socio-
econômica desfavorável, evidenciada
quando se comparam esses dados com
a distribuição dos mesmos estratos na
população geral brasileira (10). O es-
trato A, correspondente a 5% do total
de habitantes do País, inclui apenas
0,6% dos participantes deste estudo.
No estrato B, o valor para o Brasil
(19%) também é bastante superior 
ao da população estudada (10,9%). 
Em contrapartida, os participantes
concentram-se nos estratos C (37,3%),
D (38,3%) e E (13%), para os quais a
população brasileira apresenta valores

respectivos de 31, 33 e 12%. A compa-
ração com a Região Sudeste é ainda
mais desfavorável aos participantes,
de modo particular no estrato B, onde
a região concentra 22% dos seus habi-
tantes, contra 10,9% dos PS, e no es-
trato E, onde os valores são de 6% e
13%, respectivamente. 

Como as idades médias das prosti-
tutas e dos travestis foram muito pró-
ximas entre si, o achado de que o se-
gundo grupo concentra indivíduos
com mais tempo de trabalho somente
pode ser explicado por um início mais
precoce das suas atividades como PS.
Somado a um número médio maior de
parceiros por dia, à prática corrente 
de sexo anal e à constatação de que 
os participantes deste grupo relatam,
com mais freqüência, falhas no uso de
preservativos nas suas relações comer-
ciais, verifica-se que os travestis apre-
sentam um risco muito mais elevado
do que as prostitutas de desenvolve-
rem DSTs, uma vez que sofrem um
efeito cumulativo de exposições po-
tencialmente capazes de transmitir
essas doenças. Isso é parcialmente con-
firmado pela constatação de antece-
dentes de DST ulcerativa em 30,2%
dos travestis, contra 11,3% das prosti-
tutas. Nesse caso, tal tipo de doença
não só indica a presença pregressa 
de riscos diferenciados, como também
representa, ela própria, um risco adi-
cional para se adquirir DSTs, uma 
vez que doenças genitais ulcerativas
são condições facilitadoras da entrada
de agentes infecciosos (4). Além dos
fatores anteriormente mencionados, os
travestis diferiram das prostitutas
também no que diz respeito a maiores
proporções de uso de drogas ilícitas
não-intravenosas, particularmente crack,
e história de prisão pregressa.

Em relação ao uso de drogas ilícitas,
chama a atenção o reduzido percen-
tual de uso, atual ou passado, de pro-
dutos injetáveis, tanto entre prostitu-
tas (3,5%) como entre travestis (1,9%).
E mais: com exceção de apenas uma
prostituta que se declarou usuária re-
gular, os demais participantes referi-
ram uso eventual e esporádico de
drogas injetáveis. Embora, em virtude
do estigma associado a esse compor-
tamento, não se possa descartar por

completo a possibilidade de respostas
falsamente negativas a essa questão, a
relação de conhecimento e familiari-
dade da entrevistadora com os partici-
pantes leva a crer que, se tais respostas
ocorreram, seu número foi desprezí-
vel. Este achado contrasta com algumas
referências da literatura que apon-
tam para um forte consumo de drogas
ilícitas injetáveis entre PS, com percen-
tuais de até 81% na Escócia (1) e 82%
na Holanda (4). 

Em contrapartida ao reduzido uso
de drogas injetáveis, observaram-se
proporções acima de 20% de antece-
dentes de relacionamento sexual com
usuários de tais drogas. Tais números
devem ser vistos com cautela, uma 
vez que refletem o conhecimento do
PS acerca da prática de consumo de
drogas por parte do seu parceiro.
Como a condição de usuário de drogas
ilícitas injetáveis nem sempre é per-
ceptível a um contato sexual de oca-
sião, é possível que esses percentuais
sejam mais elevados do que os refe-
ridos pelos participantes. Este fato
assume importância sanitária conside-
rável, uma vez que os riscos de trans-
missão de DSTs ocorrem também no
sentido do cliente para o PS e não ape-
nas no sentido inverso, tal como geral-
mente aceito (17). 

Nesse particular, merece destaque o
achado de elevadas proporções de PS
que não usam ou fazem uso irregular
de preservativo nas suas relações se-
xuais com parceiros fixos, fato que
confirma observações realizadas no
Brasil (5) e em inúmeros países (1, 4,
11, 14, 16–19). Isso talvez reflita a con-
fiança — muita vezes irrestrita — e o
sentimento de que o uso do preserva-
tivo tende a caracterizar a relação
sexual como comercial, algo que se 
faz em troca de dinheiro, e não com o
parceiro com o qual se mantém algum
vínculo afetivo (16).

Diferentemente das drogas ilícitas
injetáveis, os antecedentes de con-
sumo de drogas ilícitas não-injetáveis
foram referidos pela metade das pros-
titutas e por quase 80% dos travestis,
corroborando as altas proporções des-
critas entre PS de diferentes partes do
mundo (2, 11, 14, 18). As drogas não-
injetáveis referidas pelos participantes
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englobaram, fundamentalmente, maco-
nha, cocaína e crack, usadas de modo
isolado ou combinado. Dentre essas, 
a de maior relevância para a trans-
missão de DSTs é, inquestionavel-
mente, o crack, em função de sua
grande capacidade de produzir de-
pendência, em parte porque age rapi-
damente sobre o sistema nervoso cen-
tral produzindo uma euforia intensa 
e fugaz, seguida por depressão pro-
funda e necessidade compulsiva de
voltar a consumir a droga (7, 20). 

Do ponto de vista econômico, a forte
dependência causada pelo crack torna
a sua demanda inelástica em relação
ao seu preço e à renda do usuário (8).
Assim, difere das drogas consideradas
como “recreacionais”, tais como o ta-
baco e a maconha, cuja elasticidade de
demanda reflete-se na redução do con-
sumo como resposta à eventual ele-
vação de preço ou à queda da renda do
usuário. Por ter demanda inelástica
em relação ao custo e à capacidade
aquisitiva do dependente, o consumo
do crack tende a ser mantido mesmo
que à custa de privações de toda a
ordem (8). Essa condição torna os PS
vulneráveis, muitas vezes obrigados a
reduzir o preço e a aumentar o número
de programas, além de se sujeitarem a
práticas de alto risco exigidas pelos
parceiros. Em casos mais extremos, a
prostituição passa a ser realizada com
a finalidade quase que única de obter a
droga, passando as outras necessida-
des a ocupar plano secundário no rol
das prioridades cotidianas (8, 21). Dra-
mática de qualquer ponto de vista,
essa situação foi encontrada entre par-
ticipantes deste trabalho, tendo sido
verificadas situações em que o preço
cobrado era de R$ 2,00 pelo programa
(equivalente a US$ 1,5 na época da
pesquisa), suficiente apenas para com-
prar a próxima pedra de crack. A de-
tenção em delegacias ou prisões é
outro fator de risco conhecido para
DSTs (9), tanto em decorrência de há-

bitos e estilos de vida prévios, como de
exposições que passam a ocorrer após
o encarceramento. Os elevados per-
centuais de detenção, particularmente
entre os travestis, denotam a desagre-
gação social e as perseguições de que
são vítimas esses indivíduos, muitas
vezes detidos em arrastões policiais 
de rua, mesmo que nenhuma prática
delituosa seja caracterizada (o código
penal brasileiro caracteriza como crime
apenas a exploração da prostituição, 
e não a sua prática).

Chama a atenção o fato de que apro-
ximadamente dois terços das prosti-
tutas e um terço dos travestis referiam
alcoolização diária ou freqüente (ao
menos 1 vez por semana), constituindo
essa a única exposição a um potencial
fator de risco que se fez presente em
proporção mais elevada no grupo das
prostitutas. O consumo elevado de be-
bidas alcoólicas por PS parece ser uma
constante em diferentes países do
mundo, embora os valores observados
entre as prostitutas de Ribeirão Preto
superem os descritos para as prosti-
tutas de rua de Londres (11, 14) e de
Nova Iorque (18). Superam também,
por larga margem, o consumo pelos
travestis incluídos nesta investigação.
Esses achados devem ser decorrentes
do grande número de prostitutas que
trabalhavam em chácaras, boates e
pequenas pensões e hotéis, onde uma
das funções esperadas das PS é levar 
os seus parceiros a consumir a maior
quantia possível de bebidas alcoólicas,
uma vez que na venda dessas substân-
cias reside uma parte substancial dos
lucros da casa. Muitos desses locais
estabelecem uma quota semanal mí-
nima de doses, cujo consumo é cobrado
de cada uma das prostitutas que ali
trabalham. Isso leva a PS a induzir o
cliente a gastar mais em bebidas para 
o consumo de ambos, atingindo-se
mais facilmente a quota estabelecida.
Além desse fato, puramente comercial,
outra razão apontada para o elevado

consumo de bebidas alcoólicas são difi-
culdades inerentes à prostituição, as
quais seriam mais facilmente enfrenta-
das quando o PS usa alguma substân-
cia com efeito desinibitório, caso do
álcool e de outras drogas (11, 14). É jus-
tamente em decorrência desse efeito
que o consumo de bebidas alcoólicas
tem sido associado à maior ocorrência
de sexo inseguro entre prostitutas (11,
14) e travestis (22).

Os dados deste trabalho evidenciam
que os PS de Ribeirão Preto compõem
uma população jovem, de baixa esco-
laridade e reduzido nível socioeconô-
mico, oriunda em grande parte de ou-
tras cidades do Estado de São Paulo e
de outros estados, e com grande mobi-
lidade espacial. Associando-se a isso,
verifica-se a presença de outros com-
portamentos de risco de grande re-
levância, particularmente exposição a
drogas, alcoolismo e antecedentes de
prisão. Tais características não dife-
rem, na sua essência, daquelas de PS
de diferentes países do mundo. Tra-
dicionalmente marginalizados pela
sociedade, constituem, quase sempre,
grupos populacionais de baixo poder
aquisitivo, muitas vezes vivendo em
aguda situação de pobreza, obrigados
a constantes deslocamentos em busca
de mercado mais favorável (1, 2, 18) 
e expostos a práticas que os colocam
em risco constante para DSTs. Confir-
mando outras observações (23), isso é
ainda mais visível para o grupo de tra-
vestis, vítimas de uma carga maior de
estigma e marginalização social, que
contribui para torná-los mais arredios
às tentativas de contato (6). Torna-se,
assim, necessário que os serviços de
saúde pública passem a dedicar mais
atenção aos PS, tanto do ponto de vista
de oferta de programas preventivos,
como da perspectiva de desenvolvi-
mento de novas investigações que
permitam um melhor conhecimento
acerca dos fatores de risco específicos
desse grupo para as DSTs.
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Objective. To describe the demographic and socioeconomic characteristics of sex
workers in the city of Ribeirão Preto, which is in the state of São Paulo, Brazil, and to
investigate the risk factors for sexually transmitted diseases (STDs) in this population.
Methods. All the areas in the city where female or male prostitutes or transvestites
work or live were visited. The participants answered a questionnaire that collected so-
ciodemographic data and information concerning risk factors for STDs. A social
worker who for more than five years had carried out educational activities with sex
workers in Ribeirão Preto was responsible for the interviews.
Results. The 449 female prostitutes, 13 male prostitutes, and 53 male transvestite sex
workers who were included in the study make up a young population, with little
schooling and a low socioeconomic level. A majority of them were born in states other
than São Paulo, and a third of them still maintain a residence in some other state. In
comparison to the prostitutes (the female and male prostitutes considered together), the
transvestites had a significantly higher risk for STDs, which was reflected in their num-
ber of years as sex workers, average number of sexual partners per day, history of ul-
cerative STDs, practice of anal sex, use of illegal noninjectable drugs (especially crack),
and history of incarceration. Exposure to alcohol was the only risk factor found more
frequently in the prostitutes. Using a condom with a steady partner was less frequent
than was condom use in commercial sex, for both the prostitutes and the transvestites.
Conclusions. Sex workers in Ribeirão Preto, especially transvestites, are socially
marginalized and at high risk for STDs. Public health services should focus more at-
tention on this population by developing prevention programs and by supporting ad-
ditional research that could provide more detailed knowledge concerning the specific
risk factors that put this population at risk for STDs.
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